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PARECER Nº 708, DE 2022
Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 278, de 2022
De autoria do Senhor Deputado Campos Machado, o Projeto de lei (PL), em epígrafe, dispõe sobre o caráter permanente do Laudo Médico Pericial para as pessoas diagnosticadas com o Transtorno do Espectro Autista - TEA.
Segundo esta propositura, ficará definido como permanente o laudo médico pericial que ateste o Transtorno do Espectro Autista, sem necessidade de renovação. Para os fins legais, será necessário apresentar a declaração de vida, anualmente, na renovação de algum benefício ou na matrícula regular em escola pública ou privada. O laudo médico pericial deverá ser emitido por profissional credenciado na rede de saúde pública ou privada.
Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta no período 16 a 23 de maio de 2022, sem haver recebido emendas, inclusive substitutivos.

Em 24 de maio de 2022 o processo foi distribuído às seguintes comissões permanentes: CCJR - Comissão de Constituição, Justiça e Redação; CS - Comissão de Saúde; e CFOP - Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Na sequência, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado no que diz respeito à competência definida no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, do Regimento Interno Consolidado.
Observamos que o objetivo da propositura diz respeito a medida de saúde pública e destina-se a conceder maior eficiência ao Laudo Médico Pericial para as pessoas diagnosticadas com o Transtorno do Espectro Autista (TEA).
Nessa conformidade, a proposição é adequada no concernente ao aspecto constitucional, legal e jurídico (artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado).

É importante destacar que esta proposição não pretende invadir a competência legislativa do Poder Executivo, quer estadual quer federal, mas, apenas, objetiva legislar prioritariamente na defesa da Saúde Pública e da Cidadania, especialmente no que concerne ao uso do referido laudo médico, que não precisará ser renovado inúmeras vezes.

Em decorrência dos benefícios inerentes ao projeto, estar-se-á favorecendo, por extensão, toda a sociedade e, também, o próprio Estado.

Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 278, de 2022.

a) Carlos Cezar – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO CARLOS CEZAR, FAVORÁVEL.

Sala da Comissões, em 09/11/2022.

a) Dep. Mauro Bragato - Presidente

Paulo Fiorilo
Favorável ao voto do relator 

Caio França
Favorável ao voto do relator 

Marcos Zerbini
Favorável ao voto do relator 

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator 

Carlos Cezar
Favorável ao voto do relator 

Ricardo Mellão
Favorável ao voto do relator 

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator 

Marta Costa
Favorável ao voto do relator 

Edson Giriboni
Favorável ao voto do relator 

Milton Leite Filho
Favorável ao voto do relator 
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